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Instruções 

1. Aguarde autorização do fiscal para abrir o caderno de provas. 

2. Este caderno contém 40 questões. Se houver qualquer falha de 
impressão, comunique ao fiscal, para que faça a substituição do 
caderno. 

3. Use os espaços em branco para rascunho; não destaque folhas 
da prova. 

4. Ao receber o cartão-resposta, verifique se o número impresso é o 
seu número de inscrição. Comunique ao fiscal se os números 
forem diferentes. Após a verificação, assine o cartão-resposta. 

5. Use caneta esferográfica com tinta preta ou azul escuro para 
preenchimento do seu cartão-resposta. Não dobre seu cartão- 
resposta, não o manche ou rasure, nem o amasse, pois ele 
passará por leitura ótica. 

6. Marque cada resposta no cartão, preenchendo completamente o 
campo que contém a letra correspondente à alternativa de sua 
opção, conforme modelo: 

 

 

Em cada uma das questões, só existe uma alternativa que 
responde adequadamente ao quesito proposto. Você deve 
marcar apenas uma alternativa para cada questão. Questões 
marcadas com duas ou mais alternativas ou deixadas em branco 
receberão pontuação zero. 

7. Lembre-se de que o tempo máximo para a realização desta 
prova e para o preenchimento do cartão-resposta são três horas. 

8. Não utilize nenhum material de consulta. Nenhum rascunho será 
considerado. 

9. Entregue ao fiscal seu cartão-resposta. A não devolução desse 
cartão implicará sua desclassificação imediata. 
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CARGO: ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO - PROVA DE CONHECIMENTOS GERAIS 

LÍNGUA PORTUGUESA – 10 QUESTÕES 

Leia os textos I e II a seguir e responda às questões de 1 a 10. 
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Áudios 

 

Gravar áudios por WhatsApp virou um hábito tão demonizado que criaram um 

dispositivo para dobrar sua velocidade. Quem grava se esforça para se expressar com 

clareza, enquanto quem escuta ignora a dedicação e dispara o acelerador: vamos lá, não 

tenho o dia todo. Ser chique é ser civilizado, como nos ensinou Gloria Kalil. Eu nunca 

acelero áudios. Escuto no tempo regular e com um prazer quase sexual. Tenho fetiche em 

voz. Dois minutos, três minutos, acho pouco, é uma rapidinha. Quero mais. Aproveite-se de 

mim — só não esqueça que, para chatices, a tolerância é de 30 segundos. 

Tenho um defeito grave que já foi pior, hoje está mais controlado: a ansiedade, às 

vezes, me faz interromper a fala do outro, ainda mais quando ele é lento e as palavras lhe 

fogem com frequência irritante. Ele fica ali tentando encontrar um determinado verbo e, 

quando dou por mim, já estou completando a frase dele. Mesmo que eu acerte a palavra 

que ele buscava, não é uma atitude elegante. Não é bonito. Pois os áudios me livraram 

deste constrangimento. 

Calada, escuto até o fim. Com interesse. Sem chance de interromper. Se a pessoa 

não encontra o verbo que deseja, aguardo. Que alegria quando, depois de hesitar, ela diz 

exatamente o que eu sabia que ela ia dizer. Sem eu ter me intrometido. Gloria Kalil, é o 

triunfo da civilidade, não é? Temos que treinar para agir assim presencialmente, eu sei. Pois 

é disso que se trata: áudio é treino, jogo é jogo. 

Tenho duas grandes amigas que devem estar às gargalhadas lendo este texto. 

Shayla mora em Londres e conhece mais da minha vida do que as amigas locais. Na 

impossibilidade de ela e eu sairmos juntas, a gente se “encontra” em áudios de 9 minutos, 

quando são curtos. Geralmente extrapolam os 14, 16 — é uma palestra TED exclusiva, 

recheada de intimidades e filosofices. Eu deveria pagar consulta à Shayla, tanto ela me 

ilumina e diverte ao mesmo tempo. Resta eu recompensá-la enviando um áudio ainda 

maior, e assim, competindo pela palestra mais longa, a gente nutre essa relação que, sério, 

daria um livro muito bom se transcrita. 

O mesmo acontece com a Marcia, que mora em Lausanne, dona de uma voz que 

me faz duvidar se sou hétero mesmo: tonteio, de tão sexy. E o que essa voz diz é ainda 

mais apaixonante. Minha teoria: áudios de WhatsApp revelam verdades de confessionário. 

A pessoa fala, antes de tudo, consigo mesma, inspirada pelo silêncio, já que o outro só vai 

escutá-la depois que terminar sua aula de ginástica ou o que estiver fazendo. Quanto aos 

áudios profissionais, também não costumo acelerar, desde que não abusem. Caso você 

não seja a Shayla ou a Marcia, não tiver intimidade comigo e o assunto não for do meu 

interesse, 30 segundos, ou adeus, civilidade. 

 
MEDEIROS, Martha. O Globo, 30 de junho de 2024 

 

 
  



 
2 

Texto II 

 
Disponível em: https://pt.linkedin.com/pulse/estamos-trocando-conversas-por-mon%C3%B3logos-causa-do-

uso-f%C3%A1bio-di-renzo. Acesso em: 20 ago. 2023.  
 
1ª QUESTÃO. Sobre o texto I, é CORRETO afirmar que a opinião da autora é a de que 

A) áudios de WhatsApp devem ser interrompidos. 

B) áudios de WhatsApp não devem ser acelerados.  

C) pessoas ansiosas aceleram áudios de WhatsApp. 

D) áudios de WhatsApp não devem ser interrompidos. 

E) pessoas elegantes não interrompem áudios de WhatsApp. 
 

 
2ª QUESTÃO. O efeito de humor do texto II aproxima-se do seguinte trecho do texto I: 

A)  “Quem grava se esforça para se expressar com clareza...” (linhas 3 e 4) 

B) “A pessoa fala, antes de tudo, consigo mesma...” (linha 31) 

C) “...quem escuta ignora a dedicação...” (linha 4) 

D) “Eu nunca acelero áudios.” (linhas 5 e 6) 

E) “Calada, escuto até o fim.” (linha 15) 
 
 
3ª QUESTÃO. Em crônicas, é comum o autor interromper a narração ou desviar-se do fluxo 

narrativo para expressar avaliação ou fazer adendos. Essa estratégia NÃO expressa a voz da 

cronista em:  

A) “Gloria Kalil, é o triunfo da civilidade, não é?” (linha 17 e 18) 

B) “...a gente nutre essa relação que, sério, daria um livro muito bom se transcrita.”  (linhas 
26 e 27) 

C) “Aproveite-se de mim — só não esqueça que, para chatices, a tolerância é de 30 
segundos.” (linhas 7 e 8) 

D) “...enquanto quem escuta ignora a dedicação e dispara o acelerador: vamos lá, não tenho 
o dia todo.” (linhas 4 e 5) 

E) “Caso você não seja a Shayla ou a Marcia, não tiver intimidade comigo e o assunto não 
for do meu interesse, 30 segundos, ou adeus, civilidade.” (linhas 33-35) 

https://pt.linkedin.com/pulse/estamos-trocando-conversas-por-mon%C3%B3logos-causa-do-uso-f%C3%A1bio-di-renzo
https://pt.linkedin.com/pulse/estamos-trocando-conversas-por-mon%C3%B3logos-causa-do-uso-f%C3%A1bio-di-renzo
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4ª QUESTÃO. Os termos grifados exercem a mesma função sintática em: 

A) “Eu nunca acelero áudios.” (linhas 5 e 6) / “...a gente se “encontra” em áudios de 9 
minutos...” (linha 22) 

B) “...áudio é treino, jogo é jogo.” (linha 19) / “Resta eu recompensá-la enviando um áudio 
ainda maior...” (linhas 25 e 26) 

C)  “Pois os áudios me livraram deste constrangimento” (linhas 13 e 14) / “Quanto aos áudios 
profissionais, também não costumo acelerar...” (linhas 32 e 33) 

D) “Se a pessoa não encontra o verbo que deseja, aguardo.” (linhas 15 e 16) / “A pessoa 
fala, antes de tudo, consigo mesma, inspirada pelo silêncio...” (linha 31) 

E) “Gravar áudios por WhatsApp virou um hábito tão demonizado que criaram um dispositivo 
para dobrar sua velocidade” (linhas 2 e 3) / “...áudios de WhatsApp revelam verdades de 
confessionário.” (linha 30) 

 
 

5ª QUESTÃO. Em “...só não esqueça que, para chatices, a tolerância é de 30 segundos” 

(linha 8), a vírgula foi empregada pela mesma razão em: 

A) “Gloria Kalil, é o triunfo da civilidade, não é?” (linhas 17 e 18) 

B) “...a ansiedade, às vezes, me faz interromper a fala do outro...” (linhas 9 e 10) 

C) “Tenho um defeito grave que já foi pior, hoje está mais controlado...” (linha 9) 

D) “...é uma palestra TED exclusiva, recheada de intimidades e filosofices.” (linhas 23 e 24) 

E) “O mesmo acontece com a Marcia, que mora em Lausanne, dona de uma voz que me faz 
duvidar se sou hétero mesmo...” (linhas 28 e 29) 

 
 
6ª QUESTÃO. A coesão textual é a conexão linguística que permite a articulação das ideias 
no texto. No excerto “Tenho um defeito grave que já foi pior, hoje está mais controlado: a 
ansiedade, às vezes, me faz interromper a fala do outro, ainda mais quando ele é lento e as 
palavras lhe fogem com frequência irritante. Ele fica ali tentando encontrar um determinado 
verbo e, quando dou por mim, já estou completando a frase dele. Mesmo que eu acerte a 
palavra que ele buscava, não é uma atitude elegante. Não é bonito. Pois os áudios me livraram 
deste constrangimento.” (linhas 9-14), a expressão grifada, entendida como mecanismo 
coesivo, refere-se à 
 

A) lentidão do outro. 

B) interrupção da fala do outro. 

C) fuga frequente das palavras. 

D) busca de o outro encontrar a palavra certa. 

E) tentativa de o outro encontrar determinado verbo. 
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7ª QUESTÃO. O termo grifado não expressa avaliação da cronista em: 

A) “Tenho um defeito grave...” (linha 9) 

B) “Tenho duas grandes amigas...” (linha 20) 

C) “...e as palavras lhe fogem com frequência irritante.” (linhas 10 e 11) 

D) Escuto no tempo regular e com um prazer quase sexual. (linha 6) 

E) “Quanto aos áudios profissionais, também não costumo acelerar.” (linhas 32 e 33) 

 

 
8ª QUESTÃO. Em “Quem grava se esforça para se expressar com clareza, enquanto quem 

escuta ignora a dedicação e dispara o acelerador: vamos lá, não tenho o dia todo” (linhas 3-

5), a  oração destacada expressa o sentido de 

A) tempo. 

B) condição. 

C) contraste. 

D) comparação. 

E) consequência. 
 
 
 
9ª QUESTÃO. Em “Caso você não seja a Shayla ou a Marcia, não tiver intimidade comigo 

e o assunto não for do meu interesse, 30 segundos, ou adeus, civilidade” (linhas 33-35), o 

modo predominante de organização do discurso é 

A) injuntivo. 

B) narrativo. 

C) descritivo. 

D) expositivo. 

E) argumentativo.    
 
 
 
10ª QUESTÃO. No trecho grifado, o sentido de consequência é expresso em:  

A) “Ser chique é ser civilizado, como nos ensinou Gloria Kalil.” (linha 5) 

B) Temos que treinar para agir assim presencialmente, eu sei. (linha 18) 

C) ... a gente se “encontra” em áudios de 9 minutos, quando são curtos. (linhas 22 e 23) 

D) Ele fica ali tentando encontrar um determinado verbo e, quando dou por mim, já estou 
completando a frase dele. (linhas 11 e 12) 

E) Gravar áudios por WhatsApp virou um hábito tão demonizado que criaram um dispositivo 
para dobrar sua velocidade. (linhas 2 e 3) 

  



 
5 

RACIOCÍNIO LÓGICO E QUANTITATIVO – 10 QUESTÕES 

 

11ª QUESTÃO. Em uma sala há 5 pessoas. A quantidade de maneiras de escolher 4 

comissões, sendo que cada comissão seja formada por 3 pessoas entre as 5 pessoas 

presentes na sala, de modo que não haja duas dessas comissões compostas pelas mesmas 

3 pessoas, é igual a 

A) 185. 

B) 210. 

C) 265. 

D) 280. 

E) 325. 

 

 
12ª QUESTÃO. Quando escritos em ordem crescente, os cinco números inteiros 𝑥, 𝑦, 𝑧, 𝑤 e 

𝑟 formam uma sequência tal que cada termo dessa sequência, a partir do segundo termo, é 

igual ao anterior adicionado de 4. Além disso, 𝑤 é o maior dos cinco números, 𝑥 é o menor 

dos cinco números, 𝑧 > 𝑦 > 𝑟 e a soma de todos os cinco números é igual a 𝑟. Considerando 

isso, o produto 𝑥 ∙ 𝑦 ∙ 𝑧 ∙ 𝑤 ∙ 𝑟 dos cinco números é igual a: 

A) −945 

B) −766 

C) 432 

D) 566 

E) 869 

 
 
13ª QUESTÃO. Duas velas 𝑉1 e 𝑉2 têm mesmo comprimento. Após acesas, as velas 𝑉1 e 𝑉2 

são consumidas completamente em 4 horas e 3 horas, respectivamente, sendo que os 

comprimentos de  𝑉1 e 𝑉2 são reduzidos a taxas constantes de 𝑣1 cm/h e 𝑣2 cm/h, 

respectivamente. Após as duas velas serem acesas simultaneamente, o tempo decorrido para 

que 𝑉1 fique com o comprimento igual ao dobro do comprimento de 𝑉2 é igual a 

A) 1 hora e 46 minutos. 

B) 1 hora e 58 minutos. 

C) 2 horas e 15 minutos. 

D) 2 horas e 24 minutos. 

E) 2 horas e 32 minutos. 
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14ª QUESTÃO. Considere as afirmativas a seguir: 

I. Se 𝑥 = 0,999 …, sendo que na escrita de 𝑥 todos os algarismos, após a vírgula, são 

iguais a 9, então 𝑥 < 1. 

II. Se 𝑥 = 0,110100100010000 …, sendo que na escrita de 𝑥 estão listados, após a vírgula, 
todos os números do conjunto {10𝑛; 𝑛 = 0, 1, 2, 3, … } em ordem crescente, então 𝑥 é um 
número racional. 

III. Para todos números reais 𝑥 e 𝑦, se 𝑥4 = 𝑦4, então √𝑥2 = √𝑦2. 

IV. Para todos números irracionais 𝑥 e 𝑦, com 𝑥 ≠ 0 e 𝑦 ≠ 0, e para todo número inteiro 𝑧, 
com 𝑧 ≠ −1 e 𝑧 ≠ 1, se 𝑥 + 𝑦 ∙ 𝑧 ≠ 0, então 𝑥 + 𝑦 ∙ 𝑧 é um número irracional. 

V. Para todo número real 𝑥, se 2 − 𝑥2 ≥ 0, então −1 ≤ 𝑥 ≤ 1. 

 
Entre as afirmativas acima, a única VERDADEIRA é  

 

A) I. 

B) II. 

C) III. 

D) IV. 

E) V. 

 
 
15ª QUESTÃO. Amanda, Bruna, Carolina, Daniela, Eduarda e Fernanda são amigas que 

nasceram em cidades diferentes. Elas nasceram em Aracruz, Colatina, Guarapari, Linhares, 

São Mateus e Vitória, não necessariamente nessa ordem. Cada amiga pratica um único 

esporte. Considere as afirmativas a seguir: 

 
I. Amanda e outra das amigas, que nasceu em Aracruz, praticam capoeira. 

II. Eduarda e outra das amigas, que nasceu em Colatina, praticam canoagem. 

III. Carolina e outra das amigas, que nasceu em Guarapari, praticam voleibol. 

IV. Bruna e Fernanda praticam judô. 

V. A amiga que nasceu em Guarapari não pratica judô. 

VI. A amiga que nasceu em São Mateus é mais velha do que Amanda. 

VII. A amiga que nasceu em Vitória é mais velha do que Carolina. 

VIII. Bruna não nasceu em Aracruz e pratica tênis. 

IX. Carolina não nasceu em São Mateus. 

 
Considerando as afirmativas acima, o esporte praticado pela amiga que nasceu em Guarapari 
é 

 

A) canoagem. 

B) capoeira. 

C) judô. 

D) tênis. 

E) voleibol. 
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16ª QUESTÃO. Se ao se aplicar um capital positivo a taxa de juros compostos de 𝑖% ao mês, 

após 5 meses, os juros gerados se igualam ao próprio capital, então 𝑖 é igual a 

A) 100(√3
5

− 1) 

B) 100(√2
3

− 1) 

C) 100(√2 − 1) 

D) 100(√2
4

− 1) 

E) 100(√2
5

− 1) 

 
17ª QUESTÃO. Uma moeda é dita honesta quando, após ser lançada, cada uma das suas 
duas faces (cara e coroa) têm a mesma probabilidade de aparecer virada para cima. Uma 
certa moeda honesta é lançada 8 vezes. A probabilidade de que o número de caras nos 4 

primeiros lançamentos seja igual ao número de coroas nos últimos 4 lançamentos é igual a 

A) 
35

128
 

B) 
77

244
 

C) 
23

68
 

D) 
83

232
 

E) 
113

314
 

 
18ª QUESTÃO. Uma progressão aritmética tem exatamente 12 termos, que são todos 

números positivos. O produto dos dois primeiros termos e a soma dos três últimos termos da 

progressão aritmética são iguais a 40 e 105, respectivamente. A soma dos termos dessa 

progressão aritmética é igual a  

A) 258 

B) 266 

C) 312 

D) 334 

E) 350 
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19ª QUESTÃO. Cada uma das mulheres Ana, Beatriz e Celina ou sempre fala a verdade ou 

sempre mente. Elas fizeram as seguintes afirmações: 

Ana: “Beatriz sempre mente”. 
Beatriz: “Ana sempre mente”. 
Celina: “Ana sempre mente”. 
 
A respeito das três mulheres, pode-se garantir, com certeza, que 
 

A) Ana sempre fala a verdade. 

B) Beatriz sempre fala a verdade. 

C) Celina sempre fala a verdade. 

D) todas as mulheres sempre falam a verdade ou todas sempre mentem. 

E) exatamente uma das mulheres sempre fala a verdade ou exatamente uma delas sempre 
mente. 

 
 
20ª QUESTÃO. A massa 𝑚(𝑡), em gramas, de certa quantidade de uma amostra radioativa 

é dada por 𝑚(𝑡) = 𝑐 ∙ 𝑎𝑡 , sendo 𝑡 ≥ 0 o tempo transcorrido, em anos, e 𝑐 e 𝑎 números reais 

positivos. Se 𝑚(𝑡1) =
𝑚(0)

2
, então, uma expressão para 𝑚(𝑡), para todo 𝑡 ≥ 0, é 

A) 𝑐. 2−(log2 3)∙(𝑡 𝑡1⁄ ) 

B) 𝑐 ∙ 2−(log3 2)∙(𝑡 (2𝑡1)⁄ ) 

C) 𝑐 ∙ 3−(log2 3)∙(𝑡 𝑡1⁄ ) 

D) 𝑐 ∙ 3−(log3 2)∙(𝑡 𝑡1⁄ ) 

E) 𝑐 ∙ 3−(log2 3)∙(𝑡 (2𝑡1)⁄ ) 
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PROVA DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

21ª QUESTÃO. Considere-se o seguinte caso hipotético: Abreu, ex-professor da 
Universidade Federal do Espírito Santo, atualmente aposentado, deseja desenvolver projeto  
de extensão que visa oferecer oficinas de educação ambiental para crianças de uma 
comunidade indígena próxima ao campus localizado em São Mateus, pelo período de seis 
meses. O projeto prevê a participação de alunos de pós-graduação como bolsistas de 
extensão e a realização de atividades práticas na comunidade, como plantio de mudas nativas 
e coleta de dados sobre a biodiversidade local. Diante dessa situação hipotética, e nos termos 
da Resolução nº 28, de 12 de dezembro de 2022, do Conselho de Ensino, Pesquisa e 
Extensão da Universidade Federal do Espírito Santo (CEPE/Ufes),  que regulamenta a 
Extensão na Universidade, é CORRETO o que se afirma em:  

A) Abreu, por já não ocupar cargo de professor em razão da aposentadoria,  não poderá ser 
Coordenador dessa ação de extensão.  

B) Tendo em vista que a ação de extensão visa apenas oferecer oficinas  à Comunidade, 
não será necessário o cadastro desse projeto no Sistema de Gestão da Extensão (Sigex).  

C) Não há previsão para a participação de alunos de pós-graduação como bolsistas de 
extensão, uma vez esse auxílio é destinado aos alunos de graduação. 

D) Abreu deverá apresentar à Pró-Reitoria de Extensão da Ufes relatório final no período de 
noventa dias após o término da ação de extensão. 

E) A ação de extensão será apreciada pela Câmara Local de Extensão do Centro a que o 
coordenador é vinculado. 

 

 

22ª QUESTÃO. Sobre a Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, que dispõe sobre as sanções 

aplicáveis em virtude da prática de atos de improbidade administrativa, analise as afirmativas 

a seguir: 

I.  Os sócios e os diretores de pessoa jurídica de direito privado não respondem pelo ato de 

improbidade que venha a ser imputado à pessoa jurídica, ainda que haja a respectiva 
participação e benefícios diretos. 

II. As ações destinadas a levar a efeito as sanções podem ser propostas até cinco anos 
após o término do exercício de cargo em comissão . 

III. O prazo de prescrição da ação para a aplicação das sanções suspende-se pelo 
ajuizamento da ação de improbidade administrativa. 

IV.  A suspensão e a interrupção da prescrição produzem efeitos relativamente a todos os 
que concorreram para a prática do ato de improbidade.   

É CORRETO o que se afirma  em 

A) I e II, apenas.  

B) II e IV, apenas.  

C) III, apenas.  

D) IV, apenas.  

E) I, II, III e IV. 
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23ª QUESTÃO. Sobre a Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, que regula o processo 

administrativo no âmbito da Administração Pública Federal,  é CORRETO o que se afirma em:  

A) É impedido de atuar em processo administrativo o servidor que tenha interesse na 
matéria, salvo se esse for estritamente indireto. 

B) Os atos do processo devem ser produzidos por escrito, em vernáculo, com a data e o 
local de sua realização e a assinatura da autoridade responsável, exigindo-se o 
reconhecimento de firma em qualquer situação. 

C) O desatendimento da intimação importa o reconhecimento da verdade dos fatos, 
dispensado a partir de então o direito de ampla defesa ao interessado. 

D) Os interessados serão intimados de prova ou diligência ordenada, com antecedência 
mínima de três dias úteis, mencionando-se data, hora e local de realização. 

E) Em caso de risco iminente, a Administração Pública poderá, independentemente de 
motivação, adotar providências acauteladoras, mediante a prévia manifestação do 
interessado. 

 

24ª QUESTÃO. De acordo com a Lei nº 12.122, de 30 de julho de 2024, que  

institui o Programa Federal de Prevenção e Enfrentamento do Assédio e da Discriminação, 

no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, NÃO é diretriz 

desse Programa: 

A) Universalidade. 

B) Integridade. 

C) Transversalidade. 

D) Confidencialidade. 

E) Resolutividade. 

 

 

25ª QUESTÃO. De acordo com a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, que  

estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, é 

CORRETO o que se afirma em: 

A) Poderão ser utilizados recursos públicos, em qualquer circunstância, inclusive em 
operações de crédito, para socorrer instituições do Sistema Financeiro Nacional, 
mediante a concessão de empréstimos de recuperação. 

B) Apenas a União e o Distrito Federal disponibilizarão suas informações e seus dados 
contábeis, orçamentários e fiscais conforme periodicidade, formato e sistema 
estabelecidos pelo órgão central de contabilidade da União. 

C) Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios encaminharão suas contas ao Poder 
Executivo da União até 30 de abril de cada ano, sob pena de ficarem impedidos de 
receber transferências voluntárias e de contratar operações de crédito. 

D) As autarquias, as fundações públicas, as empresas estatais dependentes e os fundos do 
ente da Federação estão dispensados de utilizar sistemas únicos de execução 
orçamentária e financeira gerenciados pelo Poder Executivo.       

E) Os entes da Federação disponibilizarão a qualquer pessoa física ou jurídica o acesso a 
informações referentes ao lançamento e ao recebimento de toda a receita das unidades 
gestoras, inclusive as referentes a recursos extraordinários. 
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26ª QUESTÃO. Considere-se o seguinte caso hipotético: a Universidade Federal do Espírito 

Santo (Ufes) recebeu um pedido de acesso a informações sobre um processo administrativo 

em andamento. A Instituição, ao analisar o pedido, constatou que se tratava de um Processo 

Administrativo Disciplinar (PAD), para apuração de possível infração disciplinar e de 

responsabilização de servidor envolvido, e que portanto, a divulgação das informações 

solicitadas poderia prejudicar a instrução processual e a apuração dos fatos. Em razão disso, 

indeferiu o pedido. Diante dessa situação hipotética e nos termos da Lei de Acesso à 

Informação, Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, é CORRETO o que se afirma em: 

A) A decisão da Ufes pode ser considerada adequada, independentemente da 
apresentação, pelo responsável, das razões de fato ou de direito da recusa. 

B) A Ufes pode condicionar a revisão da decisão à exigência de apresentação formal dos 
motivos determinantes da solicitação de acesso à informação pelo interessado. 

C) A decisão da Ufes pode ser considerada adequada, dispensada a necessidade de 
emissão de qualquer documento com o inteiro teor de decisão de negativa de acesso. 

D) A decisão da Ufes pode ser considerada inadequada, pois em situações como essa o 
indeferimento deveria ser substituído pela oferta de consulta de cópia, com certificação 
de que essa cópia confere com o original. 

E) A decisão da Ufes pode ser considerada adequada, mas o requerente deverá ser 
informado sobre a possibilidade de recurso, os prazos e as condições para sua 
interposição.   

 

 

27ª QUESTÃO. De acordo com a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, conhecida como 

Estatuto da Pessoa com Deficiência, quanto à acessibilidade, analise  as afirmativas a seguir: 

I.  É assegurado à pessoa com deficiência o recebimento de contas, boletos, recibos, 

extratos e cobranças de tributos preferencialmente em formato digital.  

II.  A emissão de carta de habite-se ou de habilitação equivalente e sua renovação, quando 
essa tiver sido emitida anteriormente às exigências de acessibilidade, é condicionada à 
observação e à certificação das regras de acessibilidade.   

III.  Os programas, as linhas de pesquisa e os projetos a serem desenvolvidos com o apoio 
de agências de financiamento e de órgãos e de entidades integrantes da administração 
pública devem contemplar temas voltados à tecnologia assistiva. 

IV.  A implantação de projetos que tratem do meio físico, de transporte, de informação e 
comunicação, e de outros serviços, equipamentos e instalações abertos ao público, de 
uso exclusivamente público, em zona urbana, devem atender aos princípios do desenho 
universal. 

É CORRETO o que se afirma em 

A) I e II, apenas.  

B) II e III, apenas.  

C) III, apenas.  

D) IV, apenas.  

E) I, II, III e IV. 
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28ª QUESTÃO. Com base no Estatuto da Universidade Federal do Espírito Santo, analise 

as afirmativas a seguir: 

I.  Nenhum membro do Conselho Universitário poderá fazer  parte do Conselho de Ensino, 

Pesquisa e Extensão. 

 II.  Nas faltas e nos impedimentos simultâneos do Reitor e do Vice-Reitor, a Reitoria será 
exercida pelo mais antigo, no magistério da Universidade, entre os membros do Conselho 
de Curadores.  

III. As matérias encaminhadas pelos Diretores de Centro aos respectivos Conselhos 
Departamentais, deverão ser apreciadas no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias 
do seu recebimento. 

IV.  O comparecimento às sessões das Comissões Permanentes da Universidade é 
obrigatório e prefere a quaisquer outras atividades. 

É CORRETO o que se afirma em 

A) I e II, apenas.  

B) III e IV, apenas.  

C) II e III, apenas.  

D) IV, apenas.  

E) I, II, III e IV. 

 

 

29ª QUESTÃO. De acordo com o Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, que 

regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens 

e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe 

sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública federal, é 

INCORRETO afirmar que o pregão, na forma eletrônica, não se aplica a  

A) contratações de obras. 

B) locações imobiliárias. 

C) alienações. 

D) bens e serviços especiais. 

E) serviços de engenharia comuns. 
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30ª QUESTÃO. Sobre o Processo Permanente de Avaliação Institucional, regulamentado 

pela Resolução nº 49, de 15 de setembro de 2016, do Conselho Universitário da Universidade 

Federal do Espírito Santo (CUn/Ufes), é CORRETO o que se afirma em: 

A) O membro da Comissão Própria de Avaliação que não comparecer a três reuniões 
exclusivamente ordinárias consecutivas ou a cinco alternadamente, durante o período de 
um ano, perderá o seu mandato, gerando vacância. 

B) As deliberações da Comissão Própria de Avaliação serão aprovadas sempre por maioria 
absoluta dos votos favoráveis de seus membros presentes, vedada a abstenção, 
observado o quórum mínimo para instalação dos trabalhos. 

C) A Comissão Própria de Avaliação reunir-se-á, ordinariamente, por convocação de seu 
Presidente/Coordenador, sempre que se fizer necessário, observada a antecedência 
necessária para convocação. 

D) As Comissões Próprias de Avaliação dos Centros de Ensino terão um coordenador 
indicado pelo Diretor de Centro, dentre os representantes docentes e discentes, com 
mandato de dois anos, permitida a sua recondução. 

E) Não poderão exercer, na Comissão Própria de Avaliação e nas Comissões Próprias de 
Avaliação dos Centros de Ensino, a representação da sociedade civil e dos egressos os 
servidores docentes ou técnico-administrativos em educação, ativos ou aposentados da 
Universidade Federal do Espírito Santo. 

 

31ª QUESTÃO. Sobre a Lei nº 12.618, de 30 de abril de 2012, que institui o regime de 

previdência complementar para os servidores públicos federais titulares de cargo efetivo,  é 

CORRETO o que se afirma em:  

A) A União, apenas, é responsável, na qualidade de patrocinador, pelas transferências às 
entidades fechadas de previdência complementar das contribuições descontadas dos 
seus servidores. 

B) O pagamento ou a transferência das contribuições, após o quinto dia útil do mês seguinte 
ao da competência, sujeita o responsável às sanções penais e administrativas cabíveis. 

C) A estrutura organizacional das entidades de que trata essa Lei será constituída de 
conselho administrativo, de conselho fiscal e de diretoria executiva. 

D) A administração das entidades fechadas de previdência complementar não está 
vinculada aos princípios que regem a administração pública.  

E) O regime jurídico de pessoal das entidades fechadas de previdência complementar é o 
previsto na legislação trabalhista. 

 

32ª QUESTÃO. De acordo com a Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017, que dispõe sobre 

participação, proteção e defesa dos direitos do usuário dos serviços públicos da administração 

pública, é INCORRETO o que se afirma em:  

A) As ouvidorias terão como atribuições precípuas fiscalizar a prestação dos serviços, 
visando garantir a sua efetividade. 

B) As ouvidorias deverão, com vistas  à realização de seus objetivos, receber, analisar e 
responder às manifestações encaminhadas por usuários de serviços públicos. 

C) O relatório de gestão, elaborado anualmente pelas Ouvidorias, será disponibilizado 
integralmente na internet. 

D) A ouvidoria encaminhará a decisão administrativa final ao usuário, observado o prazo de 
trinta dias, prorrogável por igual período. 

E) As ouvidorias terão como atribuições promover a adoção de mediação e de conciliação 
entre o usuário e o órgão ou a entidade pública. 
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33ª QUESTÃO. Acerca do registro eletrônico de frequência, por meio do equipamento 

registrador eletrônico de ponto (REP), previsto na Resolução nº 27, de 29 de agosto de 2019, 

do Conselho Universitário da Universidade Federal do Espírito Santo (CUn/Ufes), que 

regulamenta a jornada de trabalho dos servidores técnico-administrativos em Educação na 

Ufes, analise as afirmativas a seguir: 

I.  O registro eletrônico, por meio do equipamento REP, será feito diariamente, apenas no 

início e no término da jornada de trabalho. 

 II. Sempre que o servidor esquecer de registrar a entrada ou a saída, no equipamento 
próprio, o respectivo registro deverá ser realizado diretamente, no sistema, pelo 
interessado. 

III.  O registro dos esquecimentos, realizado no sistema próprio, no que se refere à entrada e 
à saída, observados os regramentos específicos, ficará condicionado à homologação pela 
chefia imediata até o terceiro dia útil do mês subsequente ao ocorrido. 

IV.  Será admitida tolerância de até quinze minutos para início da jornada de trabalho diária, 
no controle eletrônico de frequência, em relação ao horário registrado, mediante 
autorização prévia da chefia imediata 

É CORRETO o que se afirma em: 

A) I e II, apenas.  

B) II e IV, apenas.  

C) III, apenas.  

D) IV, apenas.  

E) I, II, III e IV. 

 

 

34ª QUESTÃO. Considere-se o seguinte caso hipotético: Laércio atua na Universidade 
Federal do Espírito Santo, ocupando apenas cargo  de direção, CD-04, da estrutura 
administrativa do Campus de São Mateus. Dois meses após assumir as atividades na 
Universidade, sofreu um acidente de moto que lhe causou limitações físicas que impediram o 
regular exercício das atribuições do cargo que ocupava em regime de integral dedicação ao 
serviço. Tendo em vista essa situação hipotética e nos termos da Constituição da República, 
de 5 de outubro de 1988, é CORRETO afirmar que Laércio 

A) poderá ficar em disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo de serviço, até 
seu adequado aproveitamento em outro cargo.   

B) poderá ficar em disponibilidade, com remuneração equivalente a que recebia por ocasião 
do acidente que lhe causou a incapacidade física, até seu adequado aproveitamento em 
outro cargo.   

C) poderá ser readaptado para exercício de cargo cujas atribuições e responsabilidades 
sejam compatíveis com a limitação que tenha sofrido em sua capacidade física.  

D) não poderá ser readaptado para exercício de outro cargo com atribuições e 
responsabilidades compatíveis com a limitação que tenha sofrido em sua capacidade 
física, em razão de ocupar cargo de natureza exclusivamente em comissão.  

E) poderá ser readaptado para exercício de outro cargo com atribuições e responsabilidades 
compatíveis com a limitação que tenha sofrido em sua capacidade física, ainda que 
possua nível de escolaridade distinto do exigido para o cargo de destino.   
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35ª QUESTÃO. De acordo com a Lei nº 14.133, de 1º de junho de 2021, Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos, é INCORRETO o que se afirma em:  

A) A licitação para a celebração de contratos de prestação de serviços com as organizações 
sociais é dispensável. 

B) O leilão é  a modalidade de licitação para alienação de bens imóveis ou de bens móveis 
inservíveis ou legalmente apreendidos a quem oferecer o maior lance. 

C) O agente de contratação responderá individualmente pelos atos que praticar, salvo 
quando induzido a erro pela atuação da equipe de apoio. 

D) O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição 
da qualificação do licitante não importará seu afastamento da licitação. 

E) A autoridade somente declarará a nulidade dos atos com vícios insanáveis, podendo 
aproveitar os atos que não forem comprometidos pelo ato viciado. 

 
 
 

36ª QUESTÃO. Considere-se o seguinte caso hipotético: José Alberto, servidor da 
Universidade Federal do Espírito Santo, ocupante do cargo de assistente em administração 
lotado no campus de São Mateus, foi condenado, por sentença definitiva, por ter cometido 
certo crime cuja pena não determina a perda do cargo. Diante dessa situação hipotética, e 
nos termos da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, que dispõe sobre o regime jurídico 
dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais, é 
CORRETO o que se afirma em:  

A) À família de José Alberto não é devido auxílio-reclusão, porque tal benefício não está 
entre os que compõem o Plano de Seguridade Social.  

B) O benefício de auxílio reclusão é devido à família de José Alberto, no valor de dois terços 
da remuneração, enquanto perdurar a prisão. 

C) O benefício de auxílio reclusão é devido somente ao cônjuge e aos filhos de José Alberto, 
enquanto perdurar a prisão. 

D) À família do servidor José Alberto é devido o benefício de auxílio-reclusão, enquanto 
perdurar a prisão, mesmo que o servidor obtenha liberdade condicional. 

E) O benefício de auxílio reclusão é devido à família de José Alberto, no valor da metade da 
remuneração, enquanto perdurar a prisão. 
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37ª QUESTÃO. De acordo com o Decreto nº 9.991, de 28 de agosto de 2019, que dispõe 

sobre a Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoas da Administração Pública Federal 

Direta, Autárquica e Fundacional, no que se refere aos afastamentos para participação em 

ações de desenvolvimento, é CORRETO o que se afirma em: 

A) Os afastamentos para participação em qualquer programa de pós-graduação serão 
precedidos de processo seletivo, conduzido e regulado pelos órgãos e pelas entidades 
do Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal (SIPEC), com critérios de 
elegibilidade isonômicos e transparentes. 

B) Os afastamentos poderão ser concedidos quando a ação de desenvolvimento estiver 
alinhada ao desenvolvimento do servidor nas competências relativas somente à carreira 
ou ao cargo efetivo, e poderão ser concedidos a partir da data de aprovação do Plano de 
Desenvolvimento de Pessoas do órgão ou da entidade. 

C) As ações de desenvolvimento não precisarão ser registradas nos relatórios anuais de 
execução quando os afastamentos forem desnecessários e as ações ocorrerem durante 
o horário de jornada de trabalho do servidor.  

D) Cabe à autoridade máxima do órgão ou da entidade de exercício do servidor autorizar o 
afastamento, vedada a delegação, independentemente da competência sobre a área de 
gestão de pessoas, vedada a subdelegação. 

E) A interrupção do afastamento, motivada por caso fortuito ou por força maior, não implicará 
ressarcimento ao erário, desde que comprovada a efetiva participação na ação de 
desenvolvimento no período transcorrido da data de início do afastamento até a data do 
pedido de interrupção.  

 

 

38ª QUESTÃO. De acordo com o Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017, que  

dispõe sobre o exercício das funções de regulação, de supervisão e de avaliação das 

instituições de educação superior e dos cursos superiores de graduação e de pós-graduação 

no sistema federal de ensino, e considerando a previsão de campus fora da sede, é 

INCORRETO o que se afirma em: 

A) As universidades poderão solicitar credenciamento de campus  fora de sede, em 
Município diverso da abrangência geográfica do ato de credenciamento em vigor, desde 
que o Município esteja localizado no mesmo Estado da sede da Instituição de Ensino 
Superior (IES). 

B) O pedido de credenciamento de campus fora de sede será processado como aditamento 
ao ato de credenciamento, aplicando-se, no que couber, as disposições processuais que 
o regem. 

C) O pedido de credenciamento de campus fora de sede será acompanhado do ato de 
autorização para a oferta de, no máximo, cinco cursos de graduação, quantitativo 
aplicável inclusive no caso de licenciatura. 

D) A oferta de curso presencial, em unidade fora da sede, sem o prévio credenciamento 
do campus fora de sede e a autorização específica do curso é vedada. 

E) O pedido de campus fora de sede será deferido quando o resultado da sua avaliação 
externa in loco, realizada pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira (Inep), for maior ou igual a quatro. 
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39ª QUESTÃO. O Decreto nº 11.072, de 17 de maio de 2022, dispõe sobre o Programa de 

Gestão e Desempenho (PGD) da Administração Pública Federal Direta, Autárquica e 

Fundacional. Considerando o disposto no decreto sobre a concessão de diárias e passagens 

ao participante do PGD, na modalidade teletrabalho, que residir em localidade diversa da sede 

do órgão, é CORRETO afirmar que: 

A) O participante fará jus à concessão em todos os deslocamentos para localidade diversa 
da sede do órgão ou da entidade de exercício do servidor. 

B) O participante fará jus à concessão ainda que o deslocamento para localidade diversa da 
sede do órgão ocorra no interesse exclusivo do servidor. 

C) A concessão de diárias e passagens sempre terá como referência a localidade onde 
ocorrer remotamente o exercício de suas funções. 

D) A concessão de diárias e passagens terá como referência, caso implique maior benefício 
ao interessado, o endereço do órgão ou da entidade de exercício. 

E) O participante não fará jus a reembolso de qualquer natureza ou a diárias e passagens 
referentes às despesas decorrentes do comparecimento presencial à unidade de 
exercício. 

 

 

40ª QUESTÃO. De acordo com a Resolução nº 35, de 14 de agosto de 2017, do Conselho 

Universitário da Universidade Federal do Espírito Santo (CUn/Ufes), que institui o Programa 

Integrado de Bolsas para Estudantes de Graduação da Ufes, é CORRETO afirmar que o 

quantitativo de bolsas de cada setor, ouvido o Conselho Universitário, será definido pelas Pró-

Reitorias: 

A) de Planejamento e Desenvolvimento Institucional (PROPLAN) e de Extensão (PROEX).  

B) de Administração (PROAD) e de Gestão de Pessoas (PROGEP).  

C) de Gestão de Pessoas (PROGEP) e de Planejamento e Desenvolvimento Institucional 
(PROPLAN). 

D) de Extensão (PROEX) e de Administração (PROAD). 

E) de Planejamento e Desenvolvimento Institucional (PROPLAN) e de Administração 
(PROAD). 

 

 
 


